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PARECER juninlco

EMENTA° CONTRATACAO DE
EMPRESAESPECIALIZADA PARA
EXECUQAO DOS SERVICOS DE
ASSESSORIA EM
TRANSPARENCIA PUBLICA,
OBIETIVANDO ATENDER OS
CRITERIOS DO PROGRAMA
NACIONAL DE
TRANSPARENCIA PUBLICA
(PNTP), A FIM DE ATENDER AS
NECESSIDADES DA CAMARA
MUNICIPAL DO CONDADO/PE.
ART. 75, II, DA LEI 14.133/2021.
POSSIBILIDADE. CONDADO/PE.

a Lei
Recebido em: 25/02/2025.
Lavrado de acordo com
14.133/2021 em: 26/02/2025.

1. RELATCRIO

Trata-se de requerimonto fonnnalizado peaCPL do Cémara Municipal de Condado/PE,
o quai solicits Parecer Juridico acerca da legalidade et proceder com a Dispeamsa de
Licitagéo nO 005/2025 -.Processo n° 007/2025, para contratagio de empress especializada
para execugéio dos serviqos de Assessoria emTransparénciaPlflblica, objetivando tender
os critérios do Program Nacional de Transparéncia Pliblica (PNTP) com as seguintes
atividades: identificagao de lacunas de informagées contidas no giStema, notificagao ans

ormagées ausentes, produgéo de relatérios desetores e/ou incluséo ao sister das inf
corre(;6es e previsio de classificagao no radar da transparénda péblica, a him de tender
as necessidades conforme condi<;6es,da Cénnrnara Municipal do Condado/PE,
quantidades e exigéncias estabelecidas no Termo de Referéncia.

A modalidade escolhida para o processo administradvo em questéio for a de Dispenser
de Licitagéo, com fundamento no vertigo 75, II, da Lei14.133/21.

truido polos documents anexados ao Processo AdministrativeO processo esté ins
citadel.

Por fim, dove-se salientar que a present manifestagéo toma por base, exclusivamente,
os elementos constantes dos autos ate a presents data e que, em face do que disp6e o
vertigo 37, incise XXI, do Constituigéo Federal c/ c7'2., incise III, do Lei n° 14.133, de 1° de
abril de 2021, prestaremos a present assessoria sob o prisms estritamente juridico, sem
qualquer anélise sob a perspective do conveniéncia e oportunidade dos ates praticados
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no émbito do ente p1'1b1ico, porque cake ao agent pdblico analise e decidir qua] serf a
melhor alternative para o €a$01

Esse é relat6rio.

II. DAMANIFESTAQAO ]URtDICA

Como regna, O vertigo 37, XXI, da Constituigéo Federal de 1988 (CRFB/88) determiner que
a Administ-ragéo Pliblica dove contratar as okras, servigos, corporas e alienaqées
mediate process de ]icita(;§o pdblica que assegure igualdade de condigées a todos os
concorrentes. No entanto, a resma lei permits que a O PoderPtiblico contrate ou adquira
sem a necessidade desse procedimento:

XXI - ressalvados os cases especiiicados no legisla;5o, as bras,
serviqos, copras e alienagées servo cocntratados mediate
processo de licitagéo ptiblica que assegure igualdade de
condigées a todos os concorrentes, com cléusulas que
estabelegam obrigagées de pagamento, mantidas as condigées
efetivas da proposta, nos termos da lei, o quai somente permitiré
as exigéncias de qualificagéo tunica e econémica indispemséveis
é garantia do cumprimeaxto das obrigagées.

Nesse sentido, o vertigo 72 do Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 - que regulamenta as
licitac;6es e contratos adnninistradvos no ambite federal, estaduai, municipal e distrital,
do Administzagio Pilblica - autoriza o 6r850pu'blico interessado a contratar diretamente

taurar um procedimento administrative) em trés(leia-se sem a necessidade de se ins
possivel porque inexistecases: a inexigibilidade; é quando o processo Iicitatédo é in

dispenser: a lei permit que 0pluralidade de interessados nele (vertigo 74);
adminislrador dispenser 0 proeedimento licitatério, decide quefundamente o motive
polo quai decidiu realizer-lo on nic (vertigo 75); e dispenser vinculada A lei: é a hipétese

ento licitatério, independeamtemente da deciséo doe que a lei dispenser o procedim
administrrador (vertigo '76, I e II)2.

A dispenser, que é a modalidade escolhida polo interessado, é aquela em que o Poder
Pliblico pode contratar okras, servigos, copras e alienagées sem preciser realizer um
procedimento administrative Para isso. Porém, para dispenser o referido procedimento,
O agents ptlblico deve demonstrate o motive que de origem é dispenser e apresentar os

• os da Lei n°documentos previstos em lei, conform estabelecido no art. 72 e sens incxs
14.133/2021:

SARAI, Leandro. Tratado da Nova Lei de Licitagées e Contratos Adminisl-rativos: Lei
14133/21. Comentada por Advogados Pilblicos. 5B ed. $50 Paulo: JusPodivm, 2025.
2 FERNANDES, Felipe; PENNA, Rodolfo. Lei de Licitagées e Contratos para Advocacia Pixblica.
ed. 4. $50 Paulo: ]usPodivm, 2024.
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Art. 72. O processo de contratagio direta, que compreende os cases de

inexigibilidade e de dispenser de lidtaqio, deveré ser instruido com os

seguintes documentos:

I - documento de formalizaqéo de demands e, se for o case, escudo
técnico preliminar, anélise de riscos, termo de referéncia, projeto bésico
ou projeto execuhvo,
II - estimative de despesa, que deveré ser calculada no forma
estabelecida no art. 23 desta Lei;
IH - parecer juridic e pareceres téclnicos, se for o case, que demonstrem
O atendimento dos requisites exigidos;
IV - demonstragio da compatibilidade do previsio de recurses
orgamentérios com o compromise a ser assumido;
V - comprovaqio de que o contratado preenche os requisites de
habilitagéo e qualificaqio minima necesséria;
VI - razéo do escolha do contratado;
VII - juslificativa de preqo;
VIII - autorizagéo do autoridade competente.

O vertigo 75, incise II, da Lei no 14.133/2021, ratificado polo Decreto no 12.343/2024,
permits a dispenser de Iicitagéo Para contrata§5O que envolva valors inferiors a R$
62.725,59 (sessenta e dots mil setecentos e vite e einco reals e cinquenta e move
centavos. Isso ocorre porque O vertigo 182 do mes no diploma legal, autoriza o poder
executive federal a atualizar, os valors fixados na Lei. Dessa forma, for publicado o
Decreto supracitado que ajustou, dentre outros, o valor estabelecido no art. 75, incise H.

Neste case, o érgio interessado informa, no Termo de Referéncia, que a rnodalidade de
contratagio proposta é .a dispenser de lidtaqéo, com fundament no vertigo 75, mciso II,
da Lei n0 14.133/2021, em raz5o da necessidade do servigo a ser contratado e do valor
inferior ao lignite estabelecido pea legislaqéo.

Ao verifier os documents do dispenser, levando-se am conta. o valor estinnado para o
procedimento, constatamos que n§0 he element que possamacular dprocesso, pois o
valor estimado para a contratagéo é R$ 58.873,32 (cinquenta e oito mil oitocentos e
setenta e trés reals e trinta e dots centavos), que esté compativel com o previsto Na lei.
Fara compatibilizar o valor, o érgio interessado nadispensa realize pesquisa de
mercado por intermédio de bancos de dados pliblicos e as quantidades a serer
contratadas, em consonéncia com o Art. 23 do Lei 14.133/21 e com as diretrizes
apresentadas polo TCE-PE, de acordo com O quandtativo descrito no anexo.

Contatamos, ainda, que o processo licitatério et questio contém os parémetros e
diretmizes essenciais refereuntes A habilitagéo e qualificagio técnica do empress a ser
contratada para atender A dernanda citada.

salado ao instrumento de aviso, entendese que osDa anélise da minuter do contrato vine
requisites minimos do Art. 92 da mesa Lei form plenamente atendidos e estio em
consonéncia com as especificidades técnicas do servigo, contidas no edital.
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ento em questéo encontra-se emObservamos que, ate O present moment, o procedim
conformidade com a lei, pois atende ans requisites previstos no vertigo 75, II, da Lei
14.133/21.

III. c:oncLUsAo

Ante o exposto, esta Assessoria Juridica OPINA PELA VLABILIDADE técnica desta
contratagéo, um vez que os requisites legalmente previstos para a Dispensa de
Licitagio, form especificamente enfrentados, expostos e justificados, para fundamental
esta modalidade.

Condado, 26 de fevereiro de 2025.

TITO MORAESNADVOCACIA
CNPJ: 23 31/0001-48
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